












 
 
A Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Alagoas, nos termos do artigo 68, parágrafo único, do
RICSMP, torna pública a lista dos inscritos para concorrerem à Remoção, pelo critério de Merecimento, para a 61ª Promotoria
de Justiça da Capital, de 3ª entrância, referente ao EDITAL CSMP 3ª ENTRÂNCIA Nº 2/2024:
 
- ALEXANDRA BEURLEN;
- MARLUCE FALCÃO DE OLIVEIRA;
- THIAGO CHACON DELGADO;
- WESLEY FERNANDES OLIVEIRA;
- MARCUS AURÉLIO GOMES MOUSINHO;
- NILSON MENDES DE MIRANDA;
- MAURICIO AMARAL WANDERLEY;
- MAGNO ALEXANDRE FERREIRA MOURA.
 
Cumpre informar, ainda, que os interessados possuem o prazo de 3 (três) dias, para eventuais impugnações, reclamações e
desistências, conforme preceitua o art. 68, parágrafo único do mencionado regimento interno.
 
Maceió, 6 de maio de 2024
 
 
 
MARCUS AURÉLIO GOMES MOUSINHO
Promotor de Justiça
Secretário do Conselho Superior do Ministério Público
   

Diretoria Geral  
Seção de Contratos

 
EXTRATO DO ACORDO DE PARCERIA Nº 008/2024
Partes: Estado de Alagoas, por intermédio do Gabinete Civil (CNPJ nº 12.200.267/0001-01); Procuradoria Geral de Justiça do
Estado de Alagoas (CNPJ nº 12.472.734/0001-52).
Do Objeto: 1.1. Este Acordo de Parceria tem por objetivo viabilizar o desenvolvimento de ações conjuntas entre o Estado de
Alagoas e a Procuradoria Geral de Justiça do Estado de Alagoas, com vistas a impulsionar a divulgação do Programa Alagoas
sem Fome, possibilitando, assim, a redução da insegurança alimentar e nutricional; 1.2. O objeto deste Acordo de Parceria não
envolve o repasse de recursos financeiros, nem, tampouco, a delegação das funções de regulação, de fiscalização, de exercício
do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado; 1.3. O Ministério Público exercerá a função de articulador do
Programa Alagoas sem Fome, buscando novas parcerias com os órgãos públicos e o setor privado, visando à efetiva
implementação e o sucesso do Programa Alagoas sem Fome.
Da Vigência: O presente Acordo de Parceria terá vigência pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, desde que respeite o limite do art. 110, I, da Lei 14.133/21, o qual
se aplica corretamente a este ajuste.
Dos Recursos Financeiros: O presente ajuste administrativo não implicará em ônus financeiro e/ou transferência de recursos
para quaisquer das partes envolvidas.
Data da assinatura: 06/05/2024.
Signatários: Lean Antônio Ferreira de Araújo (Procurador-Geral de Justiça); Paula Cintra Dantas (Coordenadora do Programa
Alagoas sem Fome).
   

Administrativo  
Compras

 
AVISO  COTAÇÃO
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